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PASSO A PASSO DA NOVA EXECUÇÃO E DO NOVO EMBARGO 
 
Helio Apoliano 
 
 
 
Para se propor ação de execução tem o autor que possuir titulo executivo extrajudicial, nos moldes do 
artigo 585 do CPC, verbis: 
“Art. 585.São títulos executivos extrajudiciais: 

I - a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque;  

II - a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor; o documento particular 
assinado pelo devedor e por duas testemunhas; o instrumento de transação referendado pelo 
Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos advogados dos transatores; 

III - os contratos garantidos por hipoteca, penhor, anticrese e caução, bem como os de seguro de vida; 
IV - o crédito decorrente de foro e laudêmio; 
V - o crédito, documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de imóvel, bem como de encargos 
acessórios, tais como taxas e despesas de condomínio; 
VI - o crédito de serventuário de justiça, de perito, de intérprete, ou de tradutor, quando as custas, 
emolumentos ou honorários forem aprovados por decisão judicial. 
VII - a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios, correspondente aos créditos inscritos na forma da lei; 
VIII - todos os demais títulos a que, por disposição expressa, a lei atribuir força executiva. 

§ 1o A propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título executivo não inibe o credor 
de promover-lhe a execução.  

§ 2o Não dependem de homologação pelo Supremo Tribunal Federal, para serem executados, os títulos 
executivos extrajudiciais, oriundos de país estrangeiro. O título, para ter eficácia executiva, há de 
satisfazer aos requisitos de formação exigidos pela lei do lugar de sua celebração e indicar o Brasil 
como o lugar de cumprimento da obrigação.”  

Tem-se que a execução para cobrança de crédito se basifica em titulo liquido, certo e exigível, nos 
moldes do que dispo o artigo 586: 
“Art. 586.  A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, 
líquida e exigível.” 
Referida execução é tida como definitiva, por força do disposto no artigo 587, verbis: 
 “Art. 587.  É definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é provisória enquanto pendente 
apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado, quando recebidos com efeito 
suspensivo (art. 739).” (NR) 
Ao autor cumpre requerer a citação do devedor, bem como instruir a postulação com os documentos 
descritos nos incisos do artigo 614, verbis:  
 “Art. 614. Cumpre ao credor, ao requerer a execução, pedir a citação do devedor e instruir a petição 
inicial: 
I - com o título executivo extrajudicial; 
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II - com o demonstrativo do débito atualizado até a data da propositura da ação, quando se tratar de 
execução por quantia certa;  

III - com a prova de que se verificou a condição, ou ocorreu o termo (art. 572).”  

Em seguida o executado será citado para, no prazo de três dias, pagar a divida cobrada executivamente, 
sob pena de penhora, tudo nos moldes do artigo 652 do CPC, ai incluído o parágrafo primeiro: 
“Art. 652.  O executado será citado para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida.  
§ 1o  Não efetuado o pagamento, munido da segunda via do mandado, o oficial de justiça procederá de 
imediato à penhora de bens e a sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de tais atos intimando, na 
mesma oportunidade, o executado. “ 
Os embargos poderão ser implementados, no prazo de quinze dias, independentemente de penhora, ex 
vi dos dispostos nos artigos  736 e 738 do CPC, verbis: 
“Art. 736.  O executado, independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá opor-se à 
execução por meio de embargos.  
Parágrafo único.  Os embargos à execução serão distribuídos por dependência, autuados em apartado, 
e instruídos com cópias (art. 544, § 1o, in fine) das peças processuais relevantes.” (NR)  
 “Art. 738.  Os embargos serão oferecidos no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada 
aos autos do mandado de citação.  
§ 1o  Quando houver mais de um executado, o prazo para cada um deles embargar conta-se a partir da 
juntada do respectivo mandado citatório, salvo tratando-se de cônjuges.”  
Os embargos não serão recebidos no efeito suspensivo (CPC, 739-A), salvo a ocorrência dos requisitos 
do parágrafo primeiro do mesmo artigo, verbis:    
“Art. 739-A.  Os embargos do executado não terão efeito suspensivo.  
§ 1o  O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, 
sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao 
executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por 
penhora, depósito ou caução suficientes.  
§ 2o  A decisão relativa aos efeitos dos embargos poderá, a requerimento da parte, ser modificada ou 
revogada a qualquer tempo, em decisão fundamentada, cessando as circunstâncias que a motivaram.  
§ 5o  Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na 
petição inicial o valor que entende correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição 
liminar dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento.  
§ 6o  A concessão de efeito suspensivo não impedirá a efetivação dos atos de penhora e de avaliação 
dos bens.”  
A execução poderá ser suspensa nos moldes do que dispõe o artigo 791, verbis: 
“Art. 791. Suspende-se a execução: 
I - no todo ou em parte, quando recebidos com efeito suspensivo os embargos à execução (art. 739-A);  

II - nas hipóteses previstas no art. 265, I a III; 

III - quando o devedor não possuir bens penhoráveis. 

Toda a matéria dos embargos está bem delimitada no artigo 745, verbis: 
“Art. 745.  Nos embargos, poderá o executado alegar:  
I - nulidade da execução, por não ser executivo o título apresentado;  
II - penhora incorreta ou avaliação errônea;  
III - excesso de execução ou cumulação indevida de execuções;  
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IV - retenção por benfeitorias necessárias ou úteis, nos casos de título para entrega de coisa certa (art. 
621);  
V - qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa em processo de conhecimento.  
§ 1o  Nos embargos de retenção por benfeitorias, poderá o exeqüente requerer a compensação de seu 
valor com o dos frutos ou danos considerados devidos pelo executado, cumprindo ao juiz, para a 
apuração dos respectivos valores, nomear perito, fixando-lhe breve prazo para entrega do laudo. “ 
Com o recebimento dos embargos o executado será intimado, por seu advogado, para no prazo de 
quinze dias apresentar os seus argumentos. Após o Juiz poderá julgar o feito, ou, então, determinar 
audiência, tudo nos moldes dos artigos 740, verbis:  
“Art. 740.  Recebidos os embargos, será o exeqüente ouvido no prazo de 15 (quinze) dias; a seguir, o 
juiz julgará imediatamente o pedido (art. 330) ou designará audiência de conciliação, instrução e 
julgamento, proferindo sentença no prazo de 10 (dez) dias.  
Parágrafo único.  No caso de embargos manifestamente protelatórios, o juiz imporá, em favor do 
exeqüente, multa ao embargante em valor não superior a 20% (vinte por cento) do valor em 
execução.” (NR)  
Os embargos poderão ser rejeitados liminarmente, em ocorrendo às particularidades descritas no 
artigo 739 do CPC: 
 “Art. 739. O juiz rejeitará liminarmente os embargos: 
I - quando intempestivos;  
II - quando inepta a petição (art. 295); ou  
III - quando manifestamente protelatórios.”  
O artigo 745-A trouxe inovação importante, verdadeiro condutor, certamente,  de muitos acordos.    
 “Art. 745-A.  No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o 
depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e honorários de advogado, 
poderá o executado requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.”  
Todas as informações ora traduzidas entram em vigor no dia 21 de janeiro de 2007. 
Hélio Apoliano Cardoso.  
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